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TJ-SP valida norma sobre reintegracao de policial civil absolvido

O ordenamento juridico e ajurisprudéncia reconhecem a independéncia de jurisdi¢es e somente a
absolvicdo pelainexisténcia do fato ou pela negativa de autoria produz efeito imediato e obrigatério nas
demais jurisdicoes.
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ReproducaoT 3-Sp valida norma sobre reintegragso de policial absolvido na esfera penal

Com esse entendimento, o Orgdo Especial do Tribunal de Justica de S30 Paulo validou dispositivo da
Lei OrganicadaPoliciade S&o Paulo que prevé areintegracéo de policiais civis somente em razéo de
absolvicao pelajustica criminal, por negativa de existéncia de autoria ou do fato ensgjador da demisséo.

O dispositivo foi questionado pela Federacao Interestadual dos Policiais Civis da Regido Sudeste
(Feipoal), que alegou indevidarestricdo areintegracdo de policiais civis, além de violacdo ao artigo 136
da Constituicéo Estadual. No entanto, por votacdo unanime, a ADI foi julgada improcedente.

O relator, desembargador Torres de Carvalho, disse que o artigo 136 da Constitui¢éo Estadual néo
tem alcance irrestrito, conforme alegado pelo sindicato. Segundo ele, a puni¢éo administrativa néo
depende de processo crimina pela mesmafalta, nem obriga a administragdo a aguardar o desfecho
de outros processos.

"Ainda, areiterada jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, no mesmo sentido, resultou na edi¢éo
da Simula 18, aqual prevé que 'pelafaltaresidual, ndo compreendida na absolvicao pelo juizo criminal,
€ admissivel a punicéo administrativa do servidor pablico’, e é o entendimento que ainda prevalece”,
disse.

O relator destacou que a absolvicao criminal ndo impede a responsabilizacéo na esfera administrativa.
Ele disse que a san¢éo disciplinar sobrevive pelo chamado "residuo administrativo”, isto é, o que pode
n&o configurar crime ou improbidade pode ser umailegalidade funcional.

"E, mesmo quando o fato € o mesmo, € pacifico que apenas a absolvi¢ao por negativa de autoria ou
inexisténcia do fato leva a reintegracdo, ndo af etada a decisdo disciplinar pela absolvicdo por fatade

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/09/2021



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

provas, prescricao, ou pelas outras causas indicadas no CPP. N&o € correto dizer que da absolvigdo
decorra automatico exaurimento da sancdo disciplinar quando se tratar da pena de demisséo”, explicou.

Além disso, segundo Carvaho, o artigo 136 da Constitui¢éo Estadual nédo oferece alcance maior dos
efeitos da esfera pena sobre a administrativa em comparacéo aquele ja previsto nos Cédigos Civil e de
Processo Penal.

"A interpretacdo contraria, como faz a autora, ndo se compatibiliza com a Constituicdo Federal, pois
implicaria em desobediéncia ao principio daindependéncia dos Poderes, invadindo esfera de atribuicoes
exclusivas da Unido em legidlar sobre direito civil, penal e administrativo, em violagdo aos artigos 2°,
22,1 e 25 daCF", disse o relator ao concluir pela constitucionalidade do artigo impugnado.
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